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VILLARES METALS S.A.
CNPJ nº 42.566.752/0001-64

Relatório da Administração - Exercícios de 2023/2024

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de Março de 2024. 	 Sumaré, 06 de Junho de 2024 � A Administração

www.villaresmetals.com.br

Balanço Patrimonial em 31 de Março (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 5 125.888 61.286
	 Contas a receber de clientes e outros créditos 6 458.187 427.256
	 Operações com derivativos de câmbio 22 8.908 21.683
	 Estoques 8 693.632 878.137
	 Impostos a recuperar 9 30.375 25.370

1.316.990 1.413.732
Não circulante
	 Impostos a recuperar 9 8.526 6.875
	 Imposto de renda e contribuição diferidos 10 107.148 107.814
	 Outros créditos 6 1.868 6.855
	 Investimentos 11 26.267 24.320
	 Imobilizado 12 476.856 446.310
	 Ativo de direito de uso 14 18.999 23.879
	 Intangível 13 19.924 24.192

659.588 640.245

  
Total do ativo 1.976.578 2.053.977

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
	 Fornecedores e outras contas a pagar 15.a 354.733 320.613
	 Fornecedores cessão de créditos 15.b 42.583 126.873
	 Salários e encargos a pagar 16 56.144 67.930
	 Impostos e contribuições a recolher 17 14.992 14.073
	 Financiamentos e empréstimos 18 809.886 828.526
	 Passivo de arrendamento 14 12.227 10.144
	 Operações com derivativos de câmbio 22 1.159 2.423

1.291.724 1.370.582
Não circulante
	 Passivo de arrendamento 14 7.972 14.343
	 Impostos e contribuições a recolher 17 736 46
	 Provisão para benefício pós-emprego 20 97.681 78.341
	 Provisões para contingências 19 37.955 83.312
	 Outras obrigações 15.a 2.934 –

147.278 176.042
	 Patrimônio líquido 21
	 Capital social 438.877 438.877
	 Reservas de capital 5.160 5.160
	 Reserva legal 5.248 3.248
	 Reserva de lucros 99.716 61.716
	 Ajustes de avaliação patrimonial (11.425) (1.648)

537.576 507.353
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.976.578 2.053.977

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Março de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Ajustes de avaliação patrimonial

Capital 
social

Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Lucros/ 
(Prejuízos)  

acumulados

Perdas atuariais  
com as obrigações de  

benefício pós-emprego
Ajuste de conversão  

controlada no exterior Total
Saldos em 31 de março de 2022 438.877 5.160 2.040 38.770 – (10.344) 5.854 480.357
Resultado do exercício – – – – 24.154 – – 24.154
Ajustes de avaliação patrimonial – – – – – 1.703 1.139 2.842
Reserva legal – – 1.208 – (1.208) – – –
Constituição de reserva de lucros – – – 22.946 (22.946) – – –
Saldos em 31 de março de 2023 438.877 5.160 3.248 61.716 – (8.641) 6.993 507.353
Resultado do exercício – – – – 40.000 – – 40.000
Ajustes de avaliação patrimonial – – – – – (9.192) (585) (9.777)
Reserva legal – – 2.000 – (2.000) – – –
Constituição de reserva de lucros – – – 38.000 (38.000) – – –
Saldos em 31 de março de 2024 438.877 5.160 5.248 99.716 – (17.833) 6.408 537.576

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado  
Exercícios Findos em 31 de Março (Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 23 2.270.936 2.535.972
Custos dos produtos vendidos e 
	 dos serviços prestados 24 (1.971.256) (2.134.026)
Lucro bruto 299.680 401.946
	 Despesas administrativas e gerais 24 (162.421) (158.951)
	 Despesas de vendas 24 (60.635) (95.749)
	 Outras receitas operacionais líquidas 25 44.469 1.694
	 Resultado da equivalência patrimonial 11 2.532 1.530
Lucro operacional 123.625 150.470
	 Receitas financeiras 26 100.958 77.985
	 Despesas financeiras 26 (181.156) (190.713)
Resultado financeiro líquido 26 (80.198) (112.728)
Resultado antes dos impostos 43.427 37.742
	 Imposto de renda e contribuição social 27 (3.427) (13.588)
Lucro líquido do exercício 40.000 24.154
Ações no final do exercício (em milhares) 160.381 160.381
Lucro (prejuízo) por ação do capital social no 
	 final do exercício - R$ 0,25 0,15

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31 de Março (Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
Resultado do exercício 40.000 24.154
Outros resultados abrangentes:
	 Ganhos (perdas) atuariais com as obrigações de 
		  benefícios pós-emprego, líquido de impostos diferidos 20 (9.192) 1.703
		  Ajuste de conversão controlada no exterior 11 (585) 1.139
Resultado abrangente total 30.223 26.996

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Março (Em milhares de Reais)

2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
	 Resultado antes dos impostos 43.427 37.742
		  Ajustes por:
			   Depreciação e amortização 79.153 73.420
			   Amortização de ativo de direito de uso 11.579 5.804
			   Juros de passivo de contrato 2.888 1.722
			   Juros e variação cambial sobre 
				    financiamentos e empréstimos 19.968 55.093
			   Derivativos não realizados 83.520 63.289
			   Custo residual de ativo fixo baixado 2.166 439
			   Reversões de contingências trabalhistas e tributárias (40.539) (12.193)
			   Provisões para perdas de estoque (23.580) 50.896
			   Provisão para participação no resultado (12.272) 2.835
			   Provisões de outras contas a pagar 479 797
			   Provisão para crédito de liquidação duvidosa 1.509 369
			   Provisão para benefício pós-emprego 5.412 4.613
			   Ajuste a valor presente de contas a receber de clientes (2.062) 3.569
			   Reversão de perdas por redução ao 
				    valor recuperável do ativo imobilizado (4.350) (4.350)
			   Equivalência patrimonial (2.532) (1.521)

164.766 282.524
	 Variações nos ativos e passivos
			   Aumento em contas a receber de 
				    clientes e outros créditos (18.970) (119.611)
			   Diminuição (aumento) em estoques 208.085 (98.192)
			   Aumento em impostos a recuperar (4.682) (5.615)
			   Aumento (diminuição) em fornecedores e 
				    outras contas a pagar (47.260) 32.342
			   Aumento em impostos e contribuições a recolher 27.069 36.797
			   Aumento em salários e encargos a pagar 486 4.632
			   Aumento de pagamentos/reclassificação de 
				    provisões processos judiciais (4.818) (12.727)
			   Caixa gerado (usado) nas operações 324.676 120.150
			   Juros pagos (45.483) (25.482)
			   Imposto de renda e contribuição social pagos (25.460) (26.373)
	 Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
		  atividades operacionais 253.733 68.295
	 Fluxos de caixa das atividades de investimentos
			   Aquisição de ativo imobilizado e intangível (103.247) (72.840)
	 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (103.247) (72.840)
		  Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
			   Pagamento de passivo de arrendamento (13.875) (7.491)
			   (Ganhos)/Perdas nas operações com derivativos (72.009) (176.852)
			   Pagamento de empréstimos e financiamentos (220.014) (619.673)
			   Captação de empréstimos e financiamentos 220.014 809.393
	 Caixa líquido proveniente das 
		  atividades de financiamentos (85.884) 5.377
	 Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 64.602 832
	 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 61.286 60.454
	 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 125.888 61.286

64.602 832
	 Transações que não envolveram caixa
	 Compensação processos tributários com saldo 
		  negativo de IRPJ e base negativa CSLL - 
			   Port. Conj. RFB/PGFN nº 1/2023 – 4.575
	 Constituição de passivo atuarial 
		  (Plano de Benefício Pós-Emprego) (13.927) 2.580
	 Ajuste de conversão de controlada no exterior (585) 1.139

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: a. Informações gerais: A Villares Metals S.A. (“Com-
panhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado que se dedica, predomi-
nantemente, à produção e comercialização de aços especiais, principalmente de 
alta liga, produzidos em sua unidade industrial na cidade de Sumaré, estado de 
São Paulo. b. Riscos de conflitos internacionais: A invasão da Ucrânia pela 
Rússia, bem como sanções já impostas e outras sanções que podem vir a ser 
impostas, já tiveram e ainda podem ter efeitos no ambiente macroeconômico 
geral em certos mercados de commodities. A Administração da Companhia está 
monitorando continuadamente os desenvolvimentos, sendo que até o momento 
não foram identificados impactos relevantes. c. Reforma Tributária sobre o con-
sumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional 
(“EC”) nr 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. 
Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de 
regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminha-
das para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da 
Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, 
uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional 
(Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, 
ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência fe-
deral, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de 
bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. 
Haverá um período de transição de 2024 até 2032, em que os dois sistemas tri-
butários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos 
tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente 
serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamen-
tação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito 
da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de março de 2024. 2. Base de 
preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consisten-
tes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas contábeis 
significativas aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas na Nota 3. A autorização para emissão destas demonstrações fi-
nanceiras foi dada pela Administração da Companhia em 24 de maio de 2024. 
b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas pri-
mordialmente com base no custo histórico. Os instrumentos financeiros derivati-
vos estão mensurados pelo valor justo, também existem classes de ativos e 
passivos que possuem saldos pelo valor justo semelhantes ao seu custo históri-
co, conforme exposto na nota 22 Instrumentos Financeiros, item e. Valores esti-
mados de mercado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações financeiras estão sendo apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indica-
do de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC requer que a Admi-
nistração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premis-
sas são revistas de uma maneira continua. Revisões em relação às estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. 
As  informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam 
um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercí-
cio financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 - Provisão 
para créditos de liquidação duvidosa; • Nota 8 - Provisão para obsolescência ou 
redução ao valor de mercado dos estoques; • Nota 10 - Imposto de renda e 
contribuição social diferidos; • Nota 12.d - Provisão para perdas por redução ao 
valor recuperável do ativo imobilizado (impairment). • Nota 19 - Provisões para 
processos judiciais; e • Nota 20 - Provisão para benefício pós-emprego. e. Men-
suração do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Compa-
nhia requerem a determinação do valor justo, tanto para os ativos quanto para os 
passivos financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um pas-
sivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia base-
ada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Ní-
vel 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
A Companhia reconhece as transferências entre níveis de hierarquia do valor 
justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorrem as mu-
danças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração 
dos valores justos estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota 22 - Instru-
mentos financeiros. 3. Políticas contábeis significativas: As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos 
os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras, conforme as nor-
mas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. a. Mudanças 
nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas fo-
ram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de abril de 2023: 
• Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração requer que 
as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reco-
nhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tri-
butáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamen-
tos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de 
ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. Essa alterações não têm impacto 
material nas demonstrações financeiras da Companhia. b. Investimento em 
Controlada: A Companhia detém 100% de participação na controlada Villares 
Metals International B.V., localizada na Holanda, cuja moeda funcional é o Euro. 
A Controlada possui exercício social também encerrado em 31 de março de 
2024. O investimento em Controlada é avaliado por equivalência patrimonial. 
A Companhia optou por não consolidar este investimento, por considerá-lo ima-
terial na posição financeira, nos resultados, resultados abrangentes e fluxos de 
caixa da Companhia. c. Conversão de moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transa-
ções. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras na data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa 
de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários 
é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercí-
cio, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amor-
tizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresen-
tação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são 
reconhecidas no resultado do exercício. Operações no exterior: Os ativos e 
passivos de operações no exterior, são convertidos para Real às taxas de câmbio 
apuradas na data de apresentação. As receitas e despesas de operações no 
exterior são convertidas em Real às taxas de câmbio apuradas pela taxa média 
dos exercícios. As diferenças de moedas estrangeiras são reconhecidas em ou-
tros resultados abrangentes, e apresentadas no patrimônio líquido como ajustes 
de avaliação patrimonial. Conforme pronunciamento técnico CPC 02 - Efeito das 
Mudanças na Taxa de Câmbio e da Conversão das Demonstrações Contábeis, 
tais diferenças têm sido reconhecidas em ajustes acumulados de conversão. 
Quando uma operação no exterior é alienada, o valor pertinente da conversão 
registrado em conta de reserva de conversão é transferido para resultado como 
parte do resultado na alienação. d. Caixa e equivalente de caixa: A Companhia 
considera como equivalentes de caixa os saldos de caixa e bancos, aplicações 
financeiras de liquidez imediata e as aplicações financeiras com vencimento em 
até 90 dias (ou prazo inferior) a partir da data da contratação. As aplicações finan-
ceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis, em um 
montante conhecido de caixa, são realizadas com instituições financeiras de pri-
meira linha e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
e. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equiva-
lente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulan-
te. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a 
receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efeti-
va de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa e ajuste a 
valor presente. f. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre 
o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio 
do custo médio e inclui os gastos incorridos na aquisição dos estoques, custos de 
produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas locali-
zações e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos 
em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação 

baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço 
estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estima-
dos de conclusão e despesas de vendas. g. Imobilizado: a) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e, quando aplicável, 
de perdas de redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O software comprado 
que é parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como 
parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobili-
zado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras 
despesas operacionais no resultado. O valor contábil de um ativo é imediatamen-
te baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do 
que seu valor recuperável estimado (Nota 12 d). b) Custos subsequentes: Gas-
tos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
econômicos associados com os gastos serão auferidos pela Companhia e que 
possam ser mensurados com segurança. Gastos de manutenção e reparos re-
correntes são reconhecidos no resultado conforme incorridos. c) Depreciação: 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponí-
veis para uso. A depreciação é calculada pelo método linear e leva em considera-
ção a vida útil econômica estimada dos bens. As vidas úteis e valores residuais 
são revisados periodicamente. Terrenos não são depreciados. h. Ativos intangí-
veis: Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia, referem-se, 
substancialmente à aquisição e instalação de softwares, que têm vidas úteis fini-
tas e são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada. Refere-
-se também ao valor de marcas ativadas anteriormente pelo seu custo de aquisi-
ção e que tem vida útil indefinida. Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados 
no ativo específico ao quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhe-
cidos no resultado conforme incorridos. A amortização é calculada sobre o custo 
de um ativo, ou outro valor substituto do custo. Esta é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos 
intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse 
método é o que mais se aproxima do padrão de consumo de benefícios econô-
micos futuros incorporados no ativo. i. Redução ao valor recuperável (impair-
ment): Instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros que 
não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de téc-
nicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diversos 
métodos e definir as premissas que se baseiam principalmente nas condições de 
mercado existentes na data do balanço. a) Ativos financeiros não derivativos: 
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é ava-
liado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que 
tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor 
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu 
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um 
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados 
de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros per-
deram valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre condições de que 
a Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que o deve-
dor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um 
mercado ativo para um título. A Companhia considera evidência de perda de valor 
para recebíveis tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os 
recebíveis são avaliados quanto a perda de valor específico. Todos os recebíveis 
identificados como não tendo sofrido perda de valor individualmente são então 
avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, 
mas não tenha sido ainda identificada. Recebíveis que não são individualmente 
importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupa-
mento conjunto desses títulos com características de risco similares. Uma redu-
ção do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo 
amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor estimado 
de recuperação. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma 
conta de provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica re-
versão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada 
no resultado. A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. O reconhecimento é feito pelo 
valor do custo e a amortização se da através das realizações efetivas. A Compa-
nhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao rece-
bimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma tran-
sação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida 
pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo 
individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando a Companhia tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os se-
guintes ativos financeiros não derivativos: b) Ativos financeiros ao custo amor-
tizado: Ativos financeiros ao custo amortizado são ativos financeiros com paga-
mentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebí-
veis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, 
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os ativos finan-
ceiros abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e 
outros créditos. c) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros da Companhia, que não são os estoques e imposto de renda e con-
tribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução ao valor recuperá-
vel é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável 
estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Para fins de avaliação 
do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustado por impair-
ment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão 
na data do balanço. Teste de redução ao valor recuperável para unidades 
geradoras de caixa: Durante os exercícios encerrados em 31 de março de 2024 
e 2023, a Administração da Companhia procedeu análise de recuperabilidade 
dos ativos por meio de fluxo de caixa descontado. Em 31 de março de 2018, 
identificou indícios de que os ativos poderiam estar acima do valor recuperável, o 
que resultou em uma constituição de provisão para redução do valor recuperável 
do ativo imobilizado (impairment). Em março de 2024, a Companhia refez os 
testes de recuperabilidade dos ativos e concluiu a possibilidade de reversão par-
cial da provisão com possibilidade de poder contar com reversão parcial também 
em anos futuros, sendo que em março de 2024 e 2023 já foram revertidos um 
montante de R$ 4.350 em cada ano. Em 31 de março de 2024, a Administração 
da Companhia não identificou a necessidade de novas constituições de provisão 
adicional. j. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece tí-
tulos de dívida inicialmente na data em que são originados. Todos os outros pas-
sivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a 
Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
são retiradas, canceladas ou expiradas. Tais passivos financeiros são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medi-
dos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. Os ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balan-
ço patrimonial quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores 
e a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o 
passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros 
não derivativos: k. Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulan-
tes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. l. Financiamen-
tos e empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, de-
monstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classifi-
cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 

a data do balanço. m. Instrumentos financeiros derivativos: Para proteger o 
saldo da exposição cambial das contas a receber e a pagar em moeda estrangei-
ra, bem como o saldo dos financiamentos e empréstimos em moeda estrangeira, 
às variações nas taxas de câmbio, a Companhia utiliza instrumentos financeiros 
derivativos. Esses instrumentos consistem substancialmente de operações de 
venda e compra a termo para contas a receber e a pagar e operações de swaps 
cambiais para financiamentos e empréstimos. Inicialmente, os derivativos são 
reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é cele-
brado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. As variações 
no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas 
imediatamente na demonstração do resultado em resultado financeiro. n. Bene-
fícios a empregados: a) Benefícios de curto prazo a empregados: Obriga-
ções de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base 
não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os 
planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em fun-
ção de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser esti-
mada de maneira confiável. b) Planos de contribuição definida: Um plano de 
contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma 
Companhia paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de pre-
vidência) e não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores 
adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribui-
ção definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no 
resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos emprega-
dos. c) Benefício médico pós-emprego: De acordo com a Lei nº 9.656/98, um 
grupo pré-determinado de empregados têm o direito de continuar em um plano 
de saúde semelhante ao oferecido pela Companhia, em caso de desligamento 
ou aposentadoria, por um tempo determinado conforme previsto na legislação 
aplicável, gerando um compromisso pós-emprego para a Companhia. A provisão 
da diferença estimada do custo total e o futuro pagamento pelo ex-empregado é 
constituída como despesas de benefícios a empregados no resultado dos perío-
dos durante os quais serviços são prestados pelos empregados. A Companhia 
reconhece alterações na provisão para esse plano por meio do patrimônio líquido 
no ajuste de avaliação patrimonial, líquido de impostos, na medida em que haja 
atualizações de premissas e contra resultado quando se tratar de uma movimen-
tação nos custos do plano ou na ocorrência de eventuais modificações das carac-
terísticas contratuais do plano. A provisão está sendo atualizada anualmente na 
data do fechamento do exercício baseado em laudo de avaliação atuarial. 
o. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado ou 
futuro, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser 
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas tendo como base as 
melhores estimativas quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos 
para o passivo. p. Receita operacional: A receita operacional no curso normal 
das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela venda de produtos e serviços no curso normal das atividades da Com-
panhia. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente 
de que os riscos, benefícios e os controles inerentes a propriedade dos bens fo-
ram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econô-
micos financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possí-
vel devolução de mercadorias podem ser estimados de maneira confiável, de que 
não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da recei-
ta operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida lí-
quida de devoluções e descontos comerciais. Reconhecimento da venda de 
produtos: Para vendas de produtos, as receitas são reconhecidas quando as 
mercadorias não apenas são entregues ao cliente, considerado o momento da 
entrega em que o cliente aceita os bens, riscos e benefícios relacionados à pro-
priedade são transferidos, mas também quando se dá a transferência do controle. 
A receita é reconhecida neste momento desde que a receita e os custos possam 
ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contraprestação seja pro-
vável e não haja envolvimento contínuo da administração com os produtos. Com 
base no CPC 47 - Receita de Contrato com o Cliente, para certos contratos que 
permitem ao cliente devolver a mercadoria, a receita é reconhecida à medida que 
seja provável que não ocorra uma reversão significativa no valor da receita acu-
mulada. Consequentemente, para os contratos em que a Companhia não for 
capaz de fazer uma estimativa razoável das devoluções, espera-se que receitas 
sejam reconhecidas antes do período de devolução expirar ou de que seja possí-
vel realizar uma estimativa razoável. Um passivo de reembolso e um ativo para 
recuperação serão reconhecidos para esses contratos e serão apresentados 
separadamente no balanço patrimonial. a) Venda de produtos: A Companhia 
fabrica e vende aços e ligas especiais para aplicações de alta performance. As 
vendas dos produtos são reconhecidas sempre que a companhia efetua a entre-
ga dos produtos para o cliente, o qual passa a ter total liberdade sobre os produ-
tos e o preço de revenda dos produtos, e não há qualquer obrigação não satisfei-
ta que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. b) Venda de serviços: 
A Companhia vende serviços de tratamento térmico, ensaios mecânicos, metalo-
gráficos e corte. Esses serviços são prestados com base no tempo incorrido e no 
material utilizado e com base no preço acordado com o cliente. A receita de 
prestação de serviços é reconhecida no período em que os serviços são presta-
dos. q. Receitas financeiras e despesas financeiras: Receitas financeiras 
compreendem substancialmente as receitas de juros com aplicações financeiras, 
ajuste a valor presente de fornecedores, ajustes de instrumentos financeiros de-
rivativos e variações cambiais de títulos e outras operações em moeda estrangei-
ra. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 
efetivos. Despesas financeiras compreendem substancialmente as despesas 
com juros de financiamentos e empréstimos, ajuste a valor presente de clientes, 
ajustes de instrumentos financeiros derivativos e variações cambiais de títulos e 
outras operações em moeda estrangeira. r. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e diferi-
do, são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e  
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consi-
deram a compensação dos prejuízos fiscais do imposto de renda e base negativa 
da contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda corren-
tes e diferidos. Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, com base nas 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apre-
sentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. Imposto diferido: O imposto diferido é 
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação. A mensuração do imposto de renda diferido reflete as 
consequências tributárias que seguiram a maneira sob a qual a Companhia es-
pera, ao final do exercício de elaboração das demonstrações financeiras, recupe-
rar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas foram revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas 
ou substantivamente decretadas até a data de elaboração das demonstrações 
financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e sejam referentes 
a impostos cobrados pela mesma autoridade tributária e sobre a mesma entida-
de sujeita à tributação, ou sobre entidades tributáveis distintas, mas que exista 
intenção de liquidar os impostos correntes passivos e ativos em uma base líquida 
ou os ativos e passivos fiscais serão realizados simultaneamente. Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão 
em que seja provável que lucros futuros estarão disponíveis, contra os quais se-
rão liquidados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são re-
visados a cada data de elaboração das demonstrações financeiras e são reduzi-
dos na extensão em que sua realização não seja mais provável. s. Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas: As novas normas e interpreta-
ções ainda não efetivas e que não estão em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Compa-
nhia pretende adotar estas normas e interpretações novas e alteradas, se cabí-
vel, em 01.04.2024. A Companhia não adotou as alterações na preparação des-
tas demonstrações financeiras das seguintes normas vigentes: • Alteração ao 
IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: de acordo com o IAS 
1 - “Presentation of financial statements”, para uma entidade classificar passivos 
como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito 
de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balan-
ço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classifi-
cation of liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para 
exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a en-
tidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos 
doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com índices previs-
tos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratu-
al do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze 
meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para 
esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo 
atingimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afe-
tam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com 
os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classi-
ficação do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. 
A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam 
aos usuários das demonstrações financeiras compreender o risco do passivo ser 
liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou 
a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se 
aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de abril de 2024. Alteração ao 
IFRS 16 - “Arrendamentos”: a alteração emitida em setembro de 2022 traz es-
clarecimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação de venda e 
relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o passivo de locação subsequen-
te à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os “pagamentos da 
locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte no 
reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda 

relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as 
transações de venda e relocação em que os pagamentos do arrendamento in-
cluem pagamentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa. A referida 
alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. Alterações ao IAS 7 
“Demonstração dos Fluxos de Caixa” e IFRS 7 “Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação”: a alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos re-
quisitos de divulgação sobre acordos de financiamento de fornecedores (“sup-
plier finance arrangements - SFAs”) com o objetivo de permitir aos investidores 
avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a ex-
posição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são des-
critos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais provedores de 
financiamento se oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos seus 
fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os termos e con-
dições do acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedo-
res são pagos. Os acordos normalmente proporcionam à entidade condições de 
pagamento estendidas, ou aos fornecedores da entidade condições de recebi-
mento antecipado, em comparação com a data de vencimento original da fatura 
relacionada. As novas divulgações incluem as seguintes principais informações: 
(a) Os termos e condições dos acordos SFAs. (b) Para a data de início e fim do 
período de reporte: (i) O valor contábil e as rubricas das demonstrações financei-
ras associadas aos passivos financeiros que são parte de acordos SFAs. 
(ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos passivos financeiros em (i) para 
os quais os fornecedores já receberam pagamento dos provedores de financia-
mento. (iii) Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passivos financei-
ros em (i) e contas a pagar comparáveis que não fazem parte dos referidos acor-
dos SFAs. (c) Alterações que não afetam o caixa nos valores contábeis de 
passivos financeiros em b(i). (d) Concentração de risco de liquidez com provedo-
res financeiros. O IASB forneceu isenção temporária para divulgação de informa-
ções comparativas no primeiro ano de adoção dessa alteração. Nesta isenção, 
também estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura específicos. Além dis-
so, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos anuais durante 
o primeiro ano de aplicação. A referida alteração tem vigência nos exercícios ini-
ciados a partir de 1º de janeiro de 2024. A Administração entende que esta emen-
da não trará impactos significativos nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Não há outras normas CPC ou interpretações CPC que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financei-
ras da Companhia. 4. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia apre-
senta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financei-
ros: •  Risco de crédito; •  Risco de liquidez; •  Risco de mercado; e •  Risco 
operacional. Estrutura do gerenciamento de risco: As políticas de gerencia-
mento de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos ao qual a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e controles 
apropriados, e para monitorar riscos e a aderência aos limites impostos. As polí-
ticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas 
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desen-
volver um ambiente de disciplina e controle, no qual todos os funcionários tenham 
consciência de suas atribuições e obrigações. Informações quantitativas estão 
descritas ao longo das demonstrações financeiras. Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco da Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou 
de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes 
em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente 
das contas a receber de clientes. Para mitigar esses riscos, a Companhia adotou 
como prática a análise das situações financeira e patrimonial, assim como acom-
panhamento permanente das posições em aberto. A Companhia também possui 
política de contratação de seguro de crédito em alguns casos. A Companhia es-
tabelece uma provisão para a redução do valor recuperável que representa sua 
estimativa de perdas incorridas com relação às contas a receber de clientes. 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos finan-
ceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máxi-
mo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco relacionado a alterações nos preços de 
mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros incidentes sobre os ati-
vos e passivos financeiros da Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia 
compra e vende derivativos (NDF - Non Deliverable Forward e Swaps cambiais) 
e também cumpre com obrigações financeiras para gerenciar riscos de mercado. 
Todas estas operações são conduzidas dentro das orientações estabelecidas 
pelas políticas internas da Companhia. Risco operacional: Risco operacional é 
o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles de-
correntes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações 
da Companhia. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e a imple-
mentação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta adminis-
tração da Companhia. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de 
padrões gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais. 
Gestão de Capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade própria para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estru-
tura de capital ideal para reduzir o custo de capital, acompanhando os parâme-
tros dos acionistas.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

31.03.2024 31.03.2023
Caixa e bancos 8.860 3.589
Aplicações financeiras (i) 108.746 54.270
Depósitos em moeda estrangeira - caixa em trânsito 8.282 3.427

125.888 61.286
(i) As aplicações financeiras referem-se substancialmente a Operações Compro-
missadas de curto prazo, remuneradas a taxas de 85,0% e 100,0% em 2024 
(70% e 101,50% em 2023) do Certificado de Depósito Interbancário CDI. Os 
depósitos em moeda estrangeira referem-se a recursos recebidos de clientes no 
exterior, disponíveis para resgate junto às entidades financeiras que a Compa-
nhia opera. A Companhia efetua o resgate desses valores junto ao Banco Central 
do Brasil tão logo haja o fechamento de câmbio.
6. Contas a receber de clientes e outros créditos:
a. Composição dos saldos:

31.03.2024 31.03.2023
Contas a receber de clientes:
	 No país (i) 279.115 244.584
	 No exterior 111.003 119.844
	 Partes relacionadas (Nota 7) 70.002 71.196
Subtotal 460.120 435.624
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.733) (3.224)
(–) Ajuste a valor presente (4.026) (6.087)
Total de contas a receber de clientes 451.361 426.313
Outros créditos:
	 Contas a receber Banco Itaú 3.665 –
	 Despesas antecipadas (ii) 1.181 1.610
	 Sinistro a recuperar 2.097 –
	 Partes relacionadas (Nota 7) 718 1.730
	 Precatórios judiciais 399 3.944
	 Seguros pagos antecipadamente 376 262
	 Adiantamento a funcionários 204 201
	 Outros 54 50
Total de outros créditos 8.694 7.798

460.055 434.111
Circulante 458.187 427.256
Não circulante 1.868 6.855

460.055 434.111
(i) A Companhia manteve contratos com instituições financeiras relativo a 
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Villares Metals S.A. (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação
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continuação
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operações de “Cessão de Crédito sem direito de regresso” efetuadas com rece-
bíveis de alguns dos seus clientes, as quais a Companhia não era coobrigada no 
compromisso de liquidação dos títulos junto ao banco. Em 31 de março de 2024, 
o montante em aberto referente a essas operações era de R$ 39.720,  
(R$ 122.965, em 31 de março 2023). Em 31 de março 2024 R$ 6.420, foram re-
gistrados como despesa financeira no resultado do exercício. (ii) Do saldo a amor-
tizar de despesas antecipadas, o montante de R$ 752 está classificado no ativo 
não circulante. b. Abertura por idade do contas a receber de clientes: A com-
posição por idade dos valores a receber de clientes é apresentada a seguir:

31.03.2024 31.03.2023
A vencer 441.921 419.053
Vencidos de 1 a 30 dias 6.936 10.983
Vencidos de 31 a 60 dias 3.493 1.267
Vencidos de 61 a 180 dias 4.671 964
Vencidos de 181 a 365 dias 310 509
Vencidos acima de 365 dias 2.789 2.848

460.120 435.624
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante con-
siderado suficiente pela Administração para fazer face às prováveis perdas na 
realização de contas a receber. As premissas para determinação da provisão 
pela Companhia levam em consideração fatores históricos de perdas e análises 
de saldos vencidos. A movimentação da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa está apresentada a seguir:

31.03.2024 31.03.2023
Saldo em 1º de abril (3.224) (2.855)
Adições (2.367) (744)
Reversões 858 375
Saldo em 31 de março (4.733) (3.224)
7. Partes relacionadas: A controladora direta da Companhia é a voestalpine 
High Performance Metals GmbH, e a controladora final é a voestalpine AG. 
As principais operações de venda para partes relacionadas são referentes a ven-
das de produtos industrializados internamente pela Companhia. Os principais 
saldos de ativos e passivos em 31 de março de 2024 e 2023, bem como as 
transações que influenciaram os resultados dos exercícios, relativas às opera-
ções com partes relacionadas decorrem de transações com a Companhia e suas 
partes relacionadas, como segue:
Ativo circulante 31.03.2024 31.03.2023
	 Contas a receber e outros créditos (Nota 6)
		  Villares Metals International B.V. 40.966 28.140
		  voestalpine High Performance Metals Corporation 12.017 22.544
		  Aços Böhler-Uddeholm do Brasil Ltda. 6.376 4.266
		  voestalpine High Performance Metals Pacific Pte. Ltd. 5.829 6.997
		  voestalpine BÖHLER Profil GmbH 1.797 4.959
			   voestalpine High Performance Metals Ltd. 1.299 645
		  voestalpine Böhler Welding Germany GmbH 1.263 –
		  voestalpine High Performance Metals S.A de C.V. 1.019 1.428
		  EDRO Specialty Steels, Inc. 103 –
		  voestalpine High Performance Metals Deutschland GmbH 19 3.821
		  voestalpine group-IT Tecnologia da Informação Ltda. 8 9
		  voestalpine High Performance Metals GmbH – 108
		  voestalpine Meincol S.A. – 9

70.696 72.926
Passivo circulante
	 Fornecedores (Nota 15)
		  voestalpine group-IT GmbH 2.155 1.254
		  voestalpine group-IT Tecnologia da Informação Ltda. 1.731 1.842
		  voestalpine High Performance Metals GmbH 942 –
		  Villares Metals International B.V. 633 –
		  voestalpine Böhler Welding Soldas do Brasil Ltda. 22 13
		  voestalpine group-IT GmbH 3 1
		  Aços Böhler-Uddeholm do Brasil Ltda. 2 –
		  voestalpine High Performance Metals 
			   DIGITAL SOLUTIONS GmbH – 103
		  voestalpine High performance Metals Argentina S.A. – 83
		  voestalpine AG – 7

5.488 3.303
	 Adiantamento de Clientes 31.03.2024 31.03.2023
		  voestalpine High Performance Metals Corporation 24 22

24 22
	 Empréstimos (Nota 18)
		  voestalpine Funding International GmbH 809.886 828.526

815.374 831.851
Resultado 31.03.2024 31.03.2023
	 Receitas líquidas
		  Villares Metals International B.V. 154.691 137.119
		  voestalpine High Performance Metals Corporation 93.742 147.431
		  voestalpine High Performance Metals Pacific Pte. Ltd. 28.626 49.538
		  voestalpine BÖHLER Profil GmbH. 21.258 16.553
		  Aços Böhler-Uddeholm do Brasil Ltda. 17.386 20.208
		  voestalpine High Performance Metals Deutschland GmbH 15.532 38.876
		  voestalpine High Perfornance Metals S.A de C.V. 8.963 11.509
		  voestalpine High Performance Metals Ltd. 5.954 5.428
		  Uddeholms AB 2.401 1.093
		  voestalpine Böhler Welding Germany GmbH. 1.252 –
		  EDRO Specialty Steels, Inc. 257 166
		  voestalpine Meincol S.A. 143 20
		  voestalpine BÖHLER Aerospace GmbH & Co KG – 1.149
		  voestalpine High Performance Metals International GmbH – 729
		  voestalpine High Performance Metals Polska Sp. z o. o. – 476

350.205 430.295
	 Compras e Despesas*
		  voestalpine Funding International GmbH (Nota 26) 39.500 15.253
		  voestalpine group-IT Tecnologia da Informação Ltda. 20.190 22.545
		  voestalpine group-IT GmbH. 9.489 8.247
		  voestalpine High Performance Metals GmbH 3.208 4.356
		  Aços Böhler-Uddeholm do Brasil Ltda. 440 189
		  voestalpine Böhler Welding Soldas do Brasil Ltda. 328 43
		  voestalpine High Performance Metals Argentina S.A. 97 76
		  voestalpine AG 34 7
		  voestalpine group-IT GmbH. 13 39
		  voestalpine High Performance Metals Digital Solutions GmbH – 194

73.299 50.949
31.03.2024 31.03.2023

		  Remuneração do pessoal-chave da administração
			   Remuneração do pessoal-chave da administração 5.412 4.873
(*) As principais despesas com partes relacionadas são decorrentes de juros 
sobre empréstimos e da contratação de serviços de tecnologia da informação.
8. Estoques: Composição dos saldos: 31.03.2024 31.03.2023
Produtos acabados 275.024 285.791
Produtos em elaboração 254.821 312.915
Matérias-primas, materiais auxiliares e outros 163.787 279.431

693.632 878.137
Em 31 de março de 2024 e 2023, os saldos de estoques de produtos acabados, 
produtos em elaboração, matéria prima e outros estoques estão apresentados 
líquidos da provisão para obsolescência (sem movimentação nos últimos 12 me-
ses ou com indicações para baixa movimentação) ou redução ao valor de merca-
do dos estoques, no montante total de R$ 82.350 e R$ 105.930, respectivamente.
A movimentação das provisões de estoques está apresentada a seguir:

31.03.2024 31.03.2023
Saldo em 1º de abril (105.930) (55.034)
Adições (64.091) (107.241)
Baixas e reversões 87.671 56.345
Saldo em 31 de março (82.350) (105.930)
9. Impostos a recuperar:

31.03.2024 31.03.2023

Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante
Saldo negativo de IRPJ e CSLL 21.229 – 2.701 –
Reintegra - Decreto 8.415/2015 3.464 – 5.747 –
IRRF 1.980 – 418 –
ICMS a compensar – – 6.201 –
ICMS sobre ativo imobilizado 1.596 8.478 970 6.838

31.03.2024 31.03.2023

Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante
COFINS a compensar 647 – 785 –
COFINS sobre ativo imobilizado 628 39 6.652 30
Outros impostos 558 – 269 –
PIS a compensar 141 – 175 –
PIS sobre ativo imobilizado 132 9 1.452 7

30.375 8.526 25.370 6.875
10. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

31.03.2024 31.03.2023
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos
	 Prejuízo fiscal do imposto de renda e
		  base negativa de contribuição social 135.239 64.770
	 Provisão para benefício pós-emprego 97.681 78.342
	 Provisão para redução a valor de mercado dos estoques 82.350 105.930
	 Provisões trabalhistas, tributárias e cíveis 37.863 85.715
	 Provisão para Impairment 27.935 32.284
	 Provisões de outras contas a pagar 11.537 14.015
	 Provisão para programa de participação nos resultados - PLR13.559 25.831
	 Diferença temporária - variação cambial (regime de caixa) 8.620 20.273
	 Provisão de despesa com energia elétrica 4.769 4.932
	 Provisão para ajuste a valor presente de clientes 4.026 6.088
	 Provisão para estorno de vendas (“cut-off”) 3.984 11.182
	 Diferença temporária - IFRS16 1.201 609
	 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.058 1.327
	 Base de cálculo do imposto de renda e contribuição social 429.822 451.298
	 Imposto de renda diferido e contribuição social diferida
		  ativos à taxa combinada de 25% para IR e 9% para CSLL 146.139 153.442
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos
	 Diferença temporária da taxa de depreciação (*) (103.285) (111.742)
	 Diferença temporária - operações de swap (8.628) (17.722)
	 Ajuste a valor presente de fornecedores (2.765) (4.735)
	 Base de cálculo do imposto de renda e contribuição social (114.678) (134.199)
	 Imposto de renda diferido e contribuição social diferida 
		  ativos à taxa combinada de 25% para IR e 9% para CSLL (38.990) (45.628)
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos - líquido 107.148 107.814
(*) A diferença temporária de depreciação decorre das diferenças nas taxas de 
depreciação aplicadas de acordo com o prazo de vida útil dos bens do ativo 
imobilizado e as taxas permitidas pela legislação fiscal brasileira. A Administração 
considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão 
realizados na proporção da resolução final das contingências e dos eventos. Ba-
seada nas projeções de resultados tributáveis futuros, a Companhia estima recu-
perar os créditos tributários diferidos ativos nos seguintes exercícios:
Ano R$
2024-2025 28.662
2025-2026 21.821
2026-2027 26.228
2027-2028 31.433
2028-2029 11.718
2029-2030 9.008
2030-2031 8.152
A Partir de 2031 9.117

146.139
As estimativas de recuperação dos créditos tributários ativos foram baseadas nas 
projeções dos lucros tributáveis levando em consideração diversas premissas fi-
nanceiras e de negócios consideradas no encerramento do exercício.
Movimentação das diferenças temporárias durante o exercício

Saldos em 
31/03/2023

Reconhe- 
cidos no 

resultado

Reconhecidos 
em outros 
resultados 

abrangentes
Saldos em 
31/03/2024

Imposto de renda e
	 contribuição social diferidos ativos
Prejuízo fiscal do imposto
	 de renda e base negativa
		  de contribuição social 22.022 23.960 – 45.982
Provisão para
	 benefício pós-emprego 26.636 1.840 4.735 33.211
Provisão para redução
	 a valor de mercado
		  dos estoques 36.016 (8.017) – 27.999
Provisões para
	 processos judiciais 29.143 (16.270) – 12.873
Provisão para Impairment 10.977 (1.479) – 9.498
Provisões de outras
	 contas a pagar 4.766 (842) – 3.924
Provisão para programa de
	 participação nos
		  resultados - PLR 8.782 (4.172) – 4.610
Provisão de despesa
	 com energia elétrica 1.677 (55) – 1.621
Diferença temporária -
	 variação cambial
		  (regime de caixa) 6.893 (3.962) – 2.931
Provisão para ajuste a valor
	 presente de clientes 2.070 (701) – 1.369
Provisão para estorno
	 de vendas (“cut-off”) 3.802 (2.449) – 1.353
Diferença temporária -
	 CPC 06 (R2) 207 201 – 408
Provisão para créditos de
	 liquidação duvidosa 451 (92) – 360

153.442 (12.038) 4.735 146.139
Diferença temporária da
	 taxa de depreciação (37.992) 2.875 – (35.117)
Diferença temporária -
	 operações de swap (6.026) 3.092 – (2.934)
Ajuste a valor presente
	 de fornecedores (1.610) 670 (940)

(45.628) 6.637 – (38.991)
107.814 (5.401) 4.735 107.148

11. Investimentos: a. Composição dos saldos:
31.03.2024 31.03.2023

Villares Metals International B.V. 26.267 24.320
Outros investimentos – –

26.267 24.320
b. Movimentação dos saldos: Villares Metals International B.V.
	 Saldo em 31 de março de 2022 21.651
	 Resultado de equivalência patrimonial 1.530
	 Ajuste avaliação patrimonial 1.139
	 Saldo em 31 de março de 2023 24.320
Resultado de equivalência patrimonial 2.532
	 Ajuste avaliação patrimonial (585)
	 Saldo em 31 de março de 2024 26.267
c. Informações da controlada: As informações financeiras da controlada estão 
sendo apresentadas em milhares de Euros, moeda funcional da controlada. Os 
valores correspondentes em Reais foram convertidos pela taxa de fechamento 
nas respectivas datas de balanço para fins de apresentação, com exceção dos 
saldos de receita operacional líquida e resultado do exercício que foram converti-
dos pela taxa média dos exercícios.

Villares Metals International B.V.
31.03.2024 31.03.2023

Euro 
(mil) Taxa Reais

Euro 
(mil) Taxa Reais

Total do ativo 13.026 5,3952 70.281 10.061 5,5217 55.554
Total do passivo 8.199 5,3952 44.237 5.657 5,5217 31.236
Patrimônio líquido 4.827 5,3952 26.045 4.404 5,5217 24.318
Receita operacional líquida 28.908 5,4585 157.791 26.979 5,3884 145.372
Resultado do exercício 481 5,4585 2.626 265 5,3884 1.428

12. Ativo Imobilizado: a. Composição do saldo: 31.03.2024 31.03.2023
Vida útil 
em anos

Média de 
vida útil Custo

Depre- 
ciação

Impair- 
ment Líquido Custo

Depre- 
ciação

Impair- 
ment Líquido

Terrenos – – 3.804 – (372) 3.432 3.804 – (398) 3.406
Benfeitorias em Terrenos 25 a 30 23 2.293 (1.138) – 1.155 2.293 (1.056) – 1.237
Benfeitorias em Imóveis de terceiros 5 5 2.230 (1.340) – 890 2.230 (1.263) – 967
Edifícios 10 a 60 45 92.963 (24.201) (4.904) 63.858 94.980 (21.978) (5.052) 67.950
Máquinas, equipamentos e instalações 8 a 50 9 937.047 (544.012) (22.658) 370.377 867.945 (494.955) (26.836) 346.154
Móveis e utensílios 10 6 8.175 (6.185) – 1.990 7.826 (5.817) – 2.009
Veículos e equipamentos de transporte 4 a 10 8 12.898 (8.593) – 4.305 12.987 (7.187) – 5.800
Computadores/periféricos 1 a 5 5 31.037 (1.701) – 29.336 1.784 (1.619) – 165
Ferramental e outros 1 a 10 2 54.608 (53.095) – 1.513 54.610 (35.988) – 18.622

1.145.055 (640.265) (27.934) 476.856 1.048.459 (569.863) (32.286) 446.310
b. Movimentação do custo: 31.03.2022 31.03.2023 31.03.2024

Custo Adições Baixas Saldo Adições Baixas Saldo
Máquinas, equipamentos e instalações 828.148 41.122 (1.326) 867.946 68.642 (5.922) 930.666
Edifícios 88.566 6.413 – 94.979 4.646 (281) 99.344
Veículos e equipamentos de transporte 11.820 1.398 (231) 12.987 114 (203) 12.898
Móveis e utensílios 7.255 672 (101) 7.826 389 (40) 8.175
Terrenos 3.804 – – 3.804 – – 3.804
Benfeitorias em Terrenos 2.293 – – 2.293 – – 2.293
Benfeitorias em Imóveis de terceiros 2.230 – – 2.230 – – 2.230
Computadores/periféricos 1.784 – – 1.784 29.253 – 31.037
Ferramental e outros 38.625 19.650 (3.667) 54.608 – – 54.608

984.525 69.255 (5.325) 1.048.457 103.044 (6.446) 1.145.055
c. Movimentação da depreciação: 31.03.2022 31.03.2023 31.03.2024

Saldo Adições Baixas Saldo Adições Baixas Saldo
Máquinas e equipamentos e instalações 440.361 55.686 (1.092) 494.955 53.150 (4.093) 544.012
Edifícios 19.741 2.237 – 21.978 2.296 (73) 24.201
Móveis e utensílios 5.510 383 (76) 5.817 400 (32) 6.185
Veículos e equipamentos de transporte 5.850 1.388 (51) 7.187 1.488 (82) 8.593
Computadores e periféricos 1.525 94 – 1.619 82 – 1.701
Benfeitorias em terrenos 974 82 – 1.056 82 – 1.138
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.075 188 – 1.263 77 – 1.340
Ferramental e outros 29.711 9.944 (3.667) 35.988 17.108 – 53.096

504.747 70.002 (4.886) 569.863 74.683 (4.280) 640.266

A Companhia não possui ativos imobilizados como garantia na defesa de proces-
sos tributários em 31 de março de 2024, em 31 de março de 2023 no montante 
era de R$ 129 Mil. d. Provisão para perdas por redução ao valor recuperável 
do ativo imobilizado (impairment). Em 31 de março de 2024 e 2023, foram re-
alizados os testes de impairment previstos no NBC TG 01 CPC 01 (R1) - Redu-
ção ao valor recuperável de ativos. O valor recuperável de uma UGC (unidade 
geradora de caixa) é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses 
cálculos usam projeções de fluxo de caixa, baseadas em orçamentos financeiros 
elaborados pela administração para um período de cinco anos, que corresponde 
ao horizonte de planejamento mais detalhado da Companhia, e consideram a 
perpetuidade, uma vez que a Companhia considera investimentos para reposi-
ção dos ativos existentes em suas projeções. Com base nos testes de impairment 
realizados em 31 de março de 2018, foi identificada uma perda por redução ao 
valor recuperável (impairment) estimada no valor de R$ 40.986 nos ativos da 
Companhia (UGC Villares Metals S.A.). O valor da provisão para perda por redu-
ção ao valor recuperável é demonstrado abaixo por tipo de bem: Classe dos 
principais ativos afetados por perdas por desvalorização: 
Classe de ativos 31.03.2024 31.03.2023
Terrenos 372 398
Edificações 4.904 5.052
Máquinas e equipamentos 20.126 24.303
Ferramentais 2.532 2.533
Total do ajuste 27.934 32.286
Essa perda identificada em Março de 2018 foi proveniente principalmente após a 
declaração pelos Estados Unidos, um importante mercado de exportação da 
Companhia, de uma política mais protecionista de importações, que fez com que 
a Companhia elaborasse um cenário mais conservador de projeções financeiras.
Os principais parâmetros, adicionalmente a todo planejamento detalhado feito 
para um período de 5 anos, e que resultavam num valor recuperável de R$ 
778.657 em 31 de março de 2018, foram uma taxa de desconto WACC de 
11,19% e uma taxa anual de crescimento na perpetuidade de 3,03%. Em 31 de 
março de 2024 (como já em 31 de março 2023) a administração da Companhia, 
usando a atualizada taxa de desconto WACC de 11,77% (11,66% em 31 de 
março de 2023), identificou que não existe a necessidade da constituição de uma 
provisão adicional para perda por redução ao valor recuperável. Em 31 de março 
de 2024 e 2023 foi revertido um montante de R$ 4.350 em cada ano.

13. Intangível:
Vida útil 
em anos

31.03.2022 31.03.2023 31.03.2024
Saldo Adições Baixas Saldo Adições Saldo

Marcas 6.175 – – 6.175 – 6.175
Software - Custo 3 a 5 53.377 3.581 – 56.958 202 57.160
Software -
	 amortização (35.523) (3.418) – (38.941) (4.470) (43.411)

24.029 163 – 24.192 (4.268) 19.924
14. Arrendamentos: a. Saldos reconhecidos no balanço patrimonial: O ba-
lanço patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a arrendamentos:

31.03.2024 31.03.2023
Ativos de direito de uso:
	 Aluguel de Imóveis 4.201 1.537
	 Aluguel de Máquinas, Equipamentos e Veículos 14.798 22.342

18.999 23.879
Passivos de arrendamentos:
	 Circulante 12.227 10.144
	 Não circulante 7.972 14.343

20.199 24.487
A movimentação dos passivos de arrendamentos é demonstrada como a seguir:

Arrendamentos direito de uso
Saldo em 1º de abril de 2022 3.966
Captações 26.290
Pagamento do principal (7.491)
Juros incorridos despesa 1.722
Saldo em 31 de março de 2023 24.487
Captações 6.699
Pagamento Principal (13.875)
Juros incorridos despesa 2.888
Saldo em 31 de março de 2024 20.199
b. Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A demonstração do 
resultado inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:

31.03.2024 31.03.2023
Encargo de amortização dos ativos de direito de uso e de juros.
	 Aluguel de Máquina e equipamentos 1.745 1.756
	 Aluguel de imóveis 9.834 4.042
	 Aluguel de veículos – 6
Despesa de amortização 11.579 5.804
Despesas com juros (Nota 26) 2.888 1.722

A movimentação de saldos do ativos de direito de uso é evidenciada a seguir:
Saldo em 1º de abril de 2022 3.389
	 Adição por novos contratos 26.592
	 Baixa de contratos (298)
	 Despesa de amortização (5.804)
Saldo em 31 de março de 2023 23.879
	 Adição por novos contratos 6.699
	 Baixa de contratos –
	 Despesa de amortização (11.579)
Saldo dos ativos de direito de uso em 31 de março de 2024 18.999
15. Fornecedores e outras contas a pagar: 
a. Fornecedores e outras contas a pagar: 31.03.2024 31.03.2023
Fornecedores:
	 No país 233.409 159.299
	 No exterior 79.139 112.046
	 Partes relacionadas (Nota 7) 5.488 3.303

318.036 274.648
Outras contas a pagar:
	 Materiais em trânsito a pagar 10.929 14.571
	 Adiantamento de clientes 7.180 7.892
	 Contas a Pagar - energia elétrica 4.769 4.932
	 Adiantamento de clientes (partes relacionadas Nota 7) 24 22
	 Outros 16.729 18.548

39.631 45.965
357.667 320.613

Circulante 354.733 320.613
Não circulante 2.934 –

357.667 320.613
b. Fornecedores - cessão de crédito: As operações de risco sacado, apresen-
tadas no balanço patrimonial, na rubrica “Fornecedores - cessão de crédito” são 
transações de alguns fornecedores junto a determinadas instituições financeiras 
com o objetivo de ceder títulos da Companhia, sem direito de regresso, e com a 
anuência da Companhia. Nessa operação, o fornecedor pode ter uma redução de 
seus custos financeiros, pois a instituição financeira leva em consideração o risco 
de crédito do comprador. Em 31 de março de 2024, o montante em aberto refe-
rente a essas operações era de R$ 42.583, (R$ 126.873, em 31 de março 2023). 
Em 31 de março de 2024, as taxas de desconto nas operações de cessão de 
créditos realizadas por fornecedores domésticos da Companhia junto a institui-
ções financeiras ficaram entre 0,94% e 1,22%, com média ponderada de 1,11% 
ao mês (em 31 de março de 2023, essas taxas foram entre 1,01% e 1,21%, com 
média ponderada de 1,15% ao mês) e para fornecedores estrangeiros ficaram 
entre Libor 4m + 0,80% a.a. e Libor 4m + 1,0% a.a. (Libor 4m + 0,80% a.a. em 
março de 2023). 16. Salários e encargos a pagar: 

31.03.2024 31.03.2023
Provisão de férias a pagar 28.033 27.590
Programa de participação nos resultados - PLR 13.559 25.831
Previdência social 5.723 5.863
Provisão de 13º salário a pagar 4.419 4.297
FGTS 1.298 1.268
Outros 3.112 3.081

56.144 67.930
17. Impostos e contribuições a recolher:

31.03.2024 31.03.2023

Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante
ICMS s/ merc. de ter.
	 em nosso poder 8.727 – 7.913 –
IPI 1.225 – 2.348 –
ICMS 1.778 736 – 46
Parcelamento - Port. Conj.
	 RFB/PGFN 1/2023 – – 1.743 –
Recof 2.355 – 498 –
Outros impostos e contribuições 907 – 1.571 –

14.992 736 14.073 46
18. Financiamentos e empréstimos:

Taxa média de 
juros ao ano 31.03.2024 31.03.2023

Passivo circulante

Partes relacionadas (nota 7)
Euribor + 0,83% a 

1,09% a.a. 809.886 828.526
809.886 828.526

Em 31 de março de 2024 e 2023 a Companhia não detém empréstimos junto a 
instituições financeiras. Em 31 de março de 2024, a Companhia não possui ne-
nhum contrato de financiamento com cláusulas restritivas que requerem acompa-
nhamento. Em 31 de março de 2024 a totalidade de empréstimos contratados 
pela Companhia são junto a partes relacionadas e refere-se a empréstimos para 
capital de giro. A totalidade dos empréstimos com parte relacionada é vencimen-
to em curto prazo. Movimentação de financiamentos e empréstimos:
Posição em 31 de março de 2022 599.838
Adições que afetaram o fluxo de caixa 809.393
Amortização de principal que afetaram o fluxo de caixa (619.673)
Juros incorridos no período 16.216
Juros pagos (16.125)
Variações cambiais 38.877
Posição em 31 de março de 2023 828.526
Adições que afetaram o fluxo de caixa 220.014
Amortização de principal que afetaram o fluxo de caixa (220.014)
Juros incorridos no período 38.938
Juros pagos (38.608)
Variações cambiais (18.970)
Posição em 31 de março de 2024 809.886
19. Provisões para contingências: A Companhia é parte em processos judi-
ciais e administrativos envolvendo questões tributárias, cíveis e trabalhistas. A 
Administração, com base em opiniões e informações de seus assessores jurídi-
cos, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as per-
das prováveis com as ações em curso, como segue:

31.03.2024 31.03.2023
Trabalhistas, cíveis e outras 31.744 67.632
Tributárias (i) 9.737 18.775
(–) Depósitos judiciais (3.526) (3.095)

37.955 83.312
(i) Em março de 2023 a Companhia aderiu a anistia federal previsto na Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº 1/2023 o que gerou uma redução das contingências tri-
butária no montante de R$ 16.234, outros acordos pontuais com menores impac-
tos, também foram efetuados ao longo do ano, o que motivou a redução do pas-
sivo tributário contingente. A movimentação da provisão no ano está demonstrada 
abaixo:

31.03.2022 31.03.2023 31.03.2024

Saldo
Adi- 

ções

Paga- 
mentos/ 

Reclassi- 
ficações Saldo

Adi- 
ção Baixas

Paga- 
mentos/ 

Reclassi- 
ficações Saldo

Provisões112.054 16.085 (13.662) 86.407 9.229 (48.698) (5.457) 41.481
(–) Depósitos
	 judiciais (3.822) (398) 935 (3.095) (1.070) – 639 (3.526)

108.322 15.687 (12.727) 83.312 8.159 (48.698) (4.818) 37.955
Em 31 de março de 2024 e 2023 existiam demais processos tributários e traba-
lhistas no montante de R$ 187.194 e R$ 115.504 respectivamente, que foram 
avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco de perda possível, 
para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas 
contábeis adotadas atuais não requerem sua contabilização. Em 31 de março de 
2024 a Companhia reverteu R$ 44.861 em provisões de contingências tributárias 
e trabalhista por alteração de prognóstico de provável para possível. 20. Provisão 
para benefício pós-emprego: a. Planos de benefícios definidos: A Compa-
nhia assegura a um grupo pré-determinado de funcionários ativos e inativos, di-
reitos adquiridos de benefício pós-emprego de assistência médica segundo crité-
rios e direitos associados ao cumprimento dos artigos 30 e 31 da Lei 9.656/98. 
Em 31 de março de 2024 e 31 de março de 2023, o valor das obrigações futuras 
destes benefícios é de R$ 97.681 e R$ 78.342, respectivamente. Em setembro 
de 2016, a Companhia implementou mudanças na definição do valor da contri-
buição para o plano de assistência médica e da participação dos empregados 
ativos no seu plano de assistência médica. As principais hipóteses atuariais eco-
nômicas e biométricas utilizadas para o cálculo do plano de assistência médica 
estão demonstrados abaixo: b. Principais premissas atuariais econômicas e 
biométricas utilizadas no cálculo:

31.03.2024 31.03.2023
Taxa de desconto real 10,56% 10,92%
Taxa de crescimento dos custos médicos
	 acima da inflação básica 3,00% 3,00%
Inflação econômica 4,50% 4,25%
Tábua biométrica de mortalidade geral AT-2000 AT-2000
Tábua biométrica de mortalidade de inválidos IAPB-1957 IAPB-1957

A sensibilidade do saldo do passivo atuarial às mudanças nas principais premis-
sas utilizadas são:

31.03.2024 31.03.2023
Mudança no Passivo (taxa de desconto +0,5%) (6.195) (5.418)
Mudança no Passivo (taxa de desconto -0,5%) 6.877 6.082
Mudança no Custo dos Juros e Serviço
	 (taxa de desconto +0,5%) (206) (234)
Mudança no Custo dos Juros e Serviço
	 (taxa de desconto -0,5%) 212 249
Mudança no Passivo (HCCTR +1,0%) 14.812 13.266
Mudança no Passivo (HCCTR -1,0%) (12.184) (10.655)
Mudança no Custo dos Juros e Serviço
	 (HCCTR +1,0%) 1.564 1.449
Mudança no Custo dos Juros e Serviço (HCCTR -1,0%) (1.287) (1.164)
	 Taxa de desconto nominal (%) 10,56% 10,92%
c. Composição do passivo atuarial e das despesas/receitas do plano:
	 a. Movimentação do passivo atuarial 31.03.2024 31.03.2023
Valor das obrigações no início do ano 78.342 76.308
Juros sobre obrigação atuarial 8.392 7.151
Benefícios pagos pelo plano (2.980) (2.538)
Perda (ganho) atuarial decorrente de
	 alterações nas premissas financeiras 7.787 (6.992)
Perda atuarial decorrente da experiência da população 6.140 4.412

97.681 78.341
	 b. Composição do passivo atuarial
Passivo no balanço no início do ano (78.342) (76.308)
Despesa reconhecida no exercício corrente (8.392) (7.151)
Montantes reconhecidos no OCI no exercício corrente (13.927) 2.580
Benefícios pagos 2.980 2.538

(97.681) (78.341)
c. Componentes das despesas do plano:
Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo 8.392 7.151
d. Valores reconhecidos no ajuste de avaliação patrimonial
Ajuste de avaliação patrimonial acumulado no início do ano 13.090 10.344
Perda (ganho) atuarial decorrente de alterações nas 
	 premissas financeiras 7.787 (6.992)
Perda (ganho) atuarial decorrente da experiência da população 6.140 4.412
Total dos valores reconhecidos no ajuste de avaliação patrimonial13.927 (2.580)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
	 sobre perda atuarial (4.735) 877
Ajuste de avaliação patrimonial acumulada no final do ano 7.489 8.641
d. Componentes das despesas do plano projetadas para o próximo ano:

31.03.2024 31.03.2023
Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo 10.123 8.392
Total da despesa a ser reconhecida 10.123 8.392
21. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de março de 2024 e 2023, 
a  Companhia mantém capital social totalmente integralizado no valor de 
R$ 438.877, representado por 160.381.821 ações ordinárias sem valor nominal. 
Em 31 de março de 2024, o capital estrangeiro estava registrado em nome do 
seguinte acionista:

Euro (000) USD (000)
voestalpine High Performance Metals GmbH 10 74.545
A remessa de dividendos ou o repatriamento de capital para não residentes estão 
sujeitos a regulamentações de controle cambial, as quais requerem o registro de 
capital de investimento e reinvestimento estrangeiro no Banco Central. A distribui-
ção de dividendos a acionistas estrangeiros está limitada ao saldo da conta de 
reserva de lucros, contabilizados pela Companhia. b. Reservas: (i) Reservas de 
capital: A reserva de capital no montante de R$ 5.160 foi constituída com incen-
tivos fiscais provenientes dos governos federal e municipal. (ii) Reserva legal: 
A reserva legal no montante de R$ 5.248 (R$ 3.248 em 2023) é constituída à 
razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do 
artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. (iii) Reservas 
de lucros: São destinadas à aplicação em investimentos previstos no orçamento 
de capital da Companhia ou à distribuição de dividendos nos termos do estatuto 
social da Companhia. Em 31 de março de 2024 o saldo de reserva de lucros 
passa a ser um montante de R$ 99.716 (R$ 61.716 em 2023). c. Ajustes de 
avaliação patrimonial: O saldo de ajustes de avaliação patrimonial está com-
posto pelos efeitos da conversão do resultado de equivalência patrimonial do in-
vestimento na controlada no exterior Villares Metals International B.V., cujas ope-
rações são registradas em Euro e convertidas para Reais para aplicação do 
método de equivalência patrimonial sobre os investimentos da Companhia (nota 
11b), além da perda atuarial decorrente de alterações nas premissas financeiras 
e perda atuarial decorrente da experiência da população líquidos do imposto de 
renda e contribuição social diferidos (nota 20c). (v) Dividendos: O estatuto social 
da Companhia estabelece um dividendo mínimo obrigatório de 1% do resultado 
do exercício, ajustado na forma prevista em lei. A Companhia não registrou divi-
dendos mínimos obrigatórios devido à utilização de grande parte do resultado do 
exercício para reconstituição da reserva de lucro. 22. Instrumentos financeiros:
Classificação dos instrumentos financeiros 31.03.2024 31.03.2023
Ativos ao custo amortizado
	 Caixa e equivalentes de caixa 125.888 61.286
	 Contas a receber de clientes 451.360 426.311
	 Outros recebíveis 6.827 945
Ativos ao valor justo por meio do resultado
		  Operações com derivativos de câmbio 8.908 21.683
Passivos ao custo amortizado
	 Fornecedores e outras contas a pagar 354.733 320.613
	 Fornecedores - cessão de crédito 42.583 126.873
	 Financiamentos e empréstimos 809.886 828.526
Derivativos ao valor justo por meio do resultado
Passivo:
	 Operações com derivativos de câmbio 1.159 2.423
a. Risco de liquidez: A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos fi-
nanceiros, incluindo pagamento de juros estimados e excluindo o impacto de 
acordos de negociação de moedas pela posição líquida:

31 de março de 2024
Valor 

contábil
Valor 
total

6 meses 
ou menos

6-12 
meses

Passivos financeiros não derivativos
	 Fornecedores e outras contas a pagar 354.733 354.733 354.733 –
	 Fornecedores - cessão de crédito 42.583 42.583 42.583 –
	 Financiamentos e empréstimos 809.886 809.886 431.725 378.161

31 de março de 2023
Valor 

contábil
Valor 
total

6 meses 
ou menos

6-12 
Meses

Passivos financeiros não derivativos
	 Fornecedores e outras contas a pagar 320.613 320.613 320.613 –
	 Fornecedores - cessão de crédito 126.873 126.873 126.873 –
	 Financiamentos e empréstimos 828.526 828.526 441.502 387.024
b. Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas 
de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição 
de mercadorias, a venda de produtos e captação de recursos de terceiros. Para 
minimizar o risco oriundo da exposição cambial das contas a receber e das con-
tas a pagar em moeda estrangeira, desde 2012 a Companhia compra e vende 
derivativos (NDF - Non Deliverable Forward e Swaps). O valor justo em aberto 
dos instrumentos financeiros derivativos não liquidados em 31 de março de 2024, 
totalizando R$ (879) para os NDFs - Non Deliverable Forwards, e um valor líquido 
de R$ 8.628 para os Swaps, foi registrado no ativo circulante em outros créditos 
na rubrica Outros para os NDFs e nas rubricas Operações com derivativos de 
câmbio para os swaps. Todas estas operações são conduzidas dentro das orien-
tações estabelecidas pelas políticas internas da Companhia. A exposição da 
Companhia ao risco de moeda estrangeira está apresentada da seguinte forma:

31.03.2024 31.03.2023
Empréstimos em moeda estrangeira (809.886) (828.526)
Fornecedores e outras contas a pagar em
	 moeda estrangeira (88.668) (123.315)
Caixa em moeda estrangeira 8.282 3.427
Contas a receber e outros recebíveis em
	 moeda estrangeira 175.110 185.396
Exposição líquida (715.162) (763.018)
Nesta exposição líquida em 31 de março de 2024 demonstrada acima, bem 
como na análise de sensibilidade a seguir, considerando as contas a receber de 
vendas em trânsito no valor de R$ 10.889 a posição de instrumentos financeiros 
derivativos no valor nacional de R$ 124.997 (EUR 9.400, USD 14.500 e CAD 
500) e os empréstimos em moeda estrangeiras R$ 809.886 (EUR 150.037), es-
tão totalmente protegidos via instrumentos derivativos de swap. A exposição líqui-
da ficou reduzida para R$ (272). Análise de sensibilidade: Considerando que a 
manutenção da exposição cambial existente em 31 de março de 2024 fosse 
mantida, a simulação dos efeitos consolidados por tipo de instrumento financeiro, 
para, cenários com deterioração e apreciação da moeda em 25% e 50% da 
variável do risco considerado, além dos cenários prováveis que é a posição atual, 
como segue:

Apreciação cambial:
Moeda

Saldo em 
31/03/2024 Risco

Saldo em  
31/03/2024 (R$)

Apreciação 
cambial de 25%

Apreciação 
cambial de 50%

Depósitos em moeda estrangeira EUR 959 Alta EUR 5.173 6.466 7.760
Depósitos em moeda estrangeira USD 622 Alta USD 3.109 3.886 4.663
Contas a receber - no exterior USD 22.027 Alta USD 110.038 137.548 165.057
Contas a receber - no exterior EUR 750 Alta EUR 4.044 5.055 6.066
Contas a receber - partes relacionadas no exterior USD 3.804 Alta USD 19.001 23.752 28.502
Contas a receber - partes relacionadas no exterior EUR 8.133 Alta EUR 43.880 54.850 65.820
Contas a receber - partes relacionadas no exterior CAD 398 Alta CAD 1.471 1.838 2.206
Empréstimos em moeda estrangeira - partes relacionadas EUR (150.037) Alta EUR (809.886) (1.012.358) (1.214.830)
Fornecedor - partes relacionadas no exterior EUR (695) Alta EUR (3.749) (4.686) (5.624)
Fornecedor EUR (503) Alta EUR (2.713) (3.391) (4.070)
Fornecedor USD (16.454) Alta USD (82.206) (102.757) (123.308)
Adiantamento de clientes - no exterior USD (659) Alta USD (3.293) (4.116) (4.939)
Adiantamento de clientes - partes relacionadas USD (6) Alta USD (31) (39) (46)

(715.162) (893.952) (1.072.743)
Depreciação cambial:

Moeda
Saldo em 

31/03/2024 Risco
Saldo em  

31/03/2024 (R$)
Depreciação 

cambial de 25%
Depreciação 

cambial de 50%
Depósitos em moeda estrangeira EUR 959 Queda EUR 5.173 3.880 2.587
Depósitos em moeda estrangeira USD 622 Queda USD 3.109 2.331 1.554
Contas a receber - no exterior USD 22.027 Queda USD 110.038 82.529 55.019
Contas a receber - no exterior EUR 750 Queda EUR 4.044 3.033 2.022
Contas a receber - partes relacionadas 	no exterior USD 3.804 Queda USD 19.001 14.251 9.501
Contas a receber - partes relacionadas 	no exterior EUR 8.113 Queda EUR 43.880 32.910 21.940
Contas a receber - partes relacionadas 	no exterior CAD 398 Queda CAD 1.471 1.103 735
Empréstimos em moeda estrangeira - partes 	relacionadas EUR (150.037) Queda EUR (809.886) (607.415) (404.943)
Fornecedor - partes relacionadas no exterior EUR (695) Queda EUR (3.749) (2.812) (1.875)
Fornecedor EUR (503) Queda EUR (2.713) (2.035) (1.357)
Fornecedor USD (16.454) Queda USD (82.206) (61.654) (41.103)
Adiantamento de clientes - no exterior USD (659) Queda USD (3.293) (2.470) (1.646)
Adiantamento de clientes - partes relacionadas USD (6) Queda USD (31) (23) (15)

(715.162) (536.372) (357.581)

As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas em 31 de março de 2024:
Taxa de fechamento 

Compra
Taxa de fechamento 

Vendas
USD 4,9956 4,9962
EUR 5,3952 5,3979
GBP 6,3094 6,3120
CAD 3,6917 3,6920
c. Risco de taxas de juros: A Companhia está exposta a riscos e oscilações 
de taxas de juros em suas operações. Em consonância com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, a Companhia realizou análise de sensibilidade dos 
principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Abai-
xo são considerados cenários prováveis de taxas de juros, com os respectivos 
impactos nos resultados. Esses cenários foram definidos com base na expecta-
tiva da Administração para as variações das taxas de juros dos respectivos 

contratos sujeitos a esses riscos. As práticas contábeis adotadas no Brasil de-
terminaram que fossem apresentados mais dois cenários, neste caso, cenários 
com deterioração e apreciação das taxas em 25% e 50% da variável do risco 
considerado, além dos cenários prováveis. Análise de sensibilidade de varia-
ções nas taxas de juros: A Companhia está exposta a riscos e oscilações de 
taxas de juros em suas aplicações, empréstimos e financiamentos. A Compa-
nhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus ins-
trumentos financeiros estão expostos. Nos quadros abaixo são considerados 
três cenários de taxas de juros com os respectivos impactos nos resultados. 
Esses cenários foram definidos com base na expectativa da Administração para 
as variações das taxas de juros dos respectivos contratos sujeitos a esses ris-
cos. Além desse cenário apresentamos mais dois cenários com deterioração 
de 25% e 50% da variável do risco considerado.

Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - apreciação das taxas:

Cenários

Instrumentos Exposição Risco
Taxas de juros efetiva  

em 31/03/2024 Provável
Elevação do  

índice em 25%
Elevação do  

índice em 50%
% Valor % Valor % Valor

Aplicações financeiras 108.746 Variação CDI 10,65 10,65 11.582 13,31 14.477 15,98 17.372

Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - depreciação das taxas:

Cenários

Instrumentos Exposição Risco
Taxas de juros efetiva  

em 31/03/2024 Provável
Diminuição do  
índice em 25%

Diminuição do  
índice em 50%

% Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 108.746 Variação CDI 10,65 10,65 11.582 7,99 8.686 5,33 5.791
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continuação

continua

d. Valores estimados de mercado: A Companhia utilizou os seguintes métodos 
e premissas para estimar a divulgação do valor justo de seus instrumentos finan-
ceiros em 31 de março de 2024. • Caixa e equivalentes de caixa - estão apre-
sentados ao seu custo amortizado, que equivale ao seu valor contábil. • Contas 
a receber de clientes e outros recebíveis - decorrem diretamente das opera-
ções da Companhia e seus clientes e são classificados como empréstimos e re-
cebíveis, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos ao ajuste a 
valor presente e provisão para perdas. Os valores originais líquidos de provisão 
se assemelham aos valores justos na data de encerramento das demonstrações 
financeiras. • Fornecedores e outras contas a pagar - são decorrentes das 
compras da Companhia para manutenção de suas atividades operacionais e es-
tão apresentados ao seu valor de mercado, que equivale ao seu valor contábil e 
outras contas a pagar de compras de serviços. Empréstimos e financiamentos 
- são mensurados ao custo amortizado, e estão contabilizados pelos seus valores 
contratuais. Para divulgação do valor justo dos empréstimos e financiamentos 
conforme abaixo, a Companhia utilizou taxas de juros para descontar fluxos de 
caixa estimados, quando aplicável, baseadas na curva do CDI no final do período 
de relatório, e considera o cálculo como Nível 1, de acordo com a hierarquia de 
valor justo descrita abaixo. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta 

instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando um método de 
avaliação. A hierarquia do valor definida para os ativos e passivos apresentados 
no quadro a seguir é de nível 1 (nota 2 item d): O valor justo é calculado por fluxo 
de caixa descontado, e os recebimentos e pagamentos referem-se às previsões 
de fluxo de caixa no período.

Classificação Valor contábil Valor justo
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 125.888 125.888
Contas a receber de clientes e
	 outros recebíveis Custo amortizado 458.187 458.187

584.075 584.075
Passivo
Fornecedores e outras 
	 contas a pagar Custo amortizado 354.733 354.733
Fornecedores cessão de crédito Custo amortizado 42.583 42.583
Financiamentos e empréstimos Custo amortizado 809.886 770.235

1.207.202 1.167.551
Derivativos ao valor justo por
	 meio do resultado

Valor justo  
pelo resultado 1.159 2.423

e. Instrumentos derivativos: Em 31 de março de 2024, a Companhia detém em aberto as seguintes operações de NDF, trava da taxa de Câmbio de exportação e 
Swap:
Instituições Financeiras Contrato início Custo do banco Custo da Companhia Ganho/(perda) Indexador Vencimento
Derivativos - NDFs
Banco Crédit Agricole 500 2.503 2.498 5 Dólar 01/04/2024
Banco Crédit Agricole (3.000) (15.110) (14.989) (121) Euro 01/04/2024
Banco Itaú 5.000 27.123 26.990 133 Dólar 01/04/2024
Banco Alfa 1.000 5.031 4.996 35 Dólar 01/04/2024
Banco Alfa 6.000 29.978 29.977 1 Dólar 01/04/2024
Banco Alfa 5.700 28.302 28.478 (177) Dólar 02/05/2024
Banco Alfa 3.600 19.350 19.432 (82) Euro 02/05/2024
Banco Crédit Agricole 1.000 5.374 5.398 (24) Euro 02/05/2024
Banco Itaú 500 1.836 1.847 (11) Dólar Canadense 02/05/2024
Banco do Brasil (1.917) (9.464) (9.579) 115 Dólar 06/05/2024
Banco do Brasil 8.800 43.458 43.967 (509) Dólar 02/06/2024
Banco Crédit Agricole 4.800 25.664 25.910 (244) Euro 02/06/2024

31.983 164.045 164.925 (879)
Derivativos - SWAP
Banco Crédit Agricole 422.343 431.509 422.643 8.866 Euro/CDI 30/09/2024
Banco Crédit Agricole 378.372 379.317 379.555 (238) Euro/CDI 31/03/2025

800.715 810.826 802.198 8.628

23. Receita operacional líquida: 31.03.2024 31.03.2023
Receita bruta de vendas:
	 Mercado interno
		  Produtos 1.832.414 2.062.112
		  Serviços 17.400 17.890
	 Mercado externo
		  Produtos 845.294 938.090
Total receita bruta de vendas 2.695.108 3.018.092
(–) Impostos incidentes sobre vendas (424.172) (482.120)
Receita operacional líquida 2.270.936 2.535.972
24. Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados e despesas
por natureza: 31.03.2024 31.03.2023
Matéria-prima e material auxiliar 1.318.204 1.474.212
Gastos com pessoal 348.852 351.006
Serviços de terceiros 162.115 153.639
Gás natural, nitrogênio e outros 88.637 115.062
Depreciação e amortização 79.153 73.420
Energia elétrica 67.672 69.346
Fretes 47.677 74.614
Despesas com locação 19.287 20.104
Depreciação de ativo de direito de uso 11.579 5.804
Comissões sobre vendas 4.346 2.414
Provisão para reclamação de clientes 621 58
Outras despesas 46.169 49.047

2.194.312 2.388.726
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 1.971.256 2.134.026
Despesas gerais e administrativas 162.421 158.951
Despesas de vendas 60.635 95.749

2.194.312 2.388.726
25. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas:

31.03.2024 31.03.2023
Outras despesas
	 Despesas com pesquisa e desenvolvimento (7.574) (7.531)
	 Custo residual do ativo baixado (2.166) (439)
	 Despesas diversas (2.679) (530)

(12.419) (8.500)
Outras receitas
	 Reversão/pagamento de processos 
		  tributários e trabalhistas 31.770 2.720
	 Revisão extemporânea de créditos 
		  tributários com base na IN 2121/2022 13.112 –
	 Reversão Provisão de impairment por 
		  realização de ativos 4.350 4.350
	 Reconhecimento de ativo contingente CPC 25 - Item 33 2.031 –
	 Receitas diversas 5.625 3.124

56.888 10.194
Líquidas 44.469 1.694

26. Resultado financeiro líquido:
31.03.2024 31.03.2023

Receitas financeiras
Ajuste a valor presente de clientes 41.237 39.074
Variação cambial ativa 28.663 20.399
Reversão atualização financeira provisões de 
	 processos tributário e trabalhistas 13.035 15.728
Instrumentos financeiros derivativos 9.621 567
Juros sobre aplicações financeiras 6.337 5.896
Atualização financeira processo transitado em julgado 4.040 1.418
Reconhecimento atualização financeira de 
	 ativo contingente CPC 25 - Item 33 1.827 –
Descontos obtidos – 63
Outras receitas financeiras 1.177 1.265

105.937 84.410
Despesas financeiras
Resultado de operações de swap (81.103) (63.349)
Juros sobre empréstimos com partes relacionadas (39.500) (15.253)
Ajuste a valor presente de fornecedores (26.476) (35.061)
Variação cambial passiva (14.159) (56.678)
Juros benefícios pós-emprego (8.392) (7.151)
Atualização financeira de provisões de 
	 processos tributário e trabalhistas (4.979) (6.435)
Juros passivo de contrato de arrendamento (2.888) (1.722)
Juros sobre empréstimos bancários – (124)
Outras despesas financeiras (8.638) (11.366)

(186.135) (197.139)
	 Resultado financeiro líquido (80.198) (112.728)
27. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa calcula-
da pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de 
renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada a seguir:

31.03.2024 31.03.2023
Lucro/(prejuízo) antes do imposto de renda e 
	 da contribuição social 43.427 37.741
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela 
	 alíquota fiscal combinada (14.765) (12.832)
Constituição de diferido sobre provisão para impairment – –
Diferenças permanentes 11.338 (756)
Imposto de renda e contribuição social no 
	 resultado do exercício (3.427) (13.588)
Imposto de renda e contribuição social corrente 1.974 (27.474)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (nota 10) (5.401) 13.886

(3.427) (13.588)
Alíquota efetiva 8% 36%
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Villares Metals S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Villares Metals S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Villares Metals S.A. em 31 de 
março de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas 

demonstrações financeiras: A  administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 

existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 24 de maio de 2024

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda.� Diogo Maros de Carvalho
CRC 2SP027613/F-1 � Contador - CRC 1SP248874/O-8
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